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2 – Soluções técnicas 
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1 – NECESSIDADE 

 
 



Comércio externo de Portugal () 

União Europeia – 70%  

• Rodovia – 81%  

• Marítimo – 14%  

• Ferrovia – 2% (Espanha), restante UE – 0% 



Rodovia tende a perder 

competitividade por razões 

energéticas e ambientais 



Políticas da UE (ref 2) 

- Veículos mais eficientes   

- Transferência modal para os modos marítimo e o ferroviário. 
 



Objectivos (ref 59) 

Recorde-se que actualmente mais de 80% (em valor) do 

comércio Portugal - UE  se faz por via terrestre.  Há destinos e 

produtos que são servidos de forma mais competitiva por via 

terrestre  A via marítima é insuficiente para cumprir os 

objectivos da UE de forma competitiva. 



Ferrovia portuguesa actual é pouco competitiva para 

o tráfego internacional de mercadorias devido a: 

- Falta de interoperabilidade com as outras redes 

- BITOLA 

- sistema de sinalização e controle de velocidade 

- Pendentes excessivas, comboios < 750m 
 

- Soluções do problema da bitola por via do 

material circulante ou transbordos de carga são 

ineficientes e de capacidade muito limitada 

 

 
 



POLÍTICA DE ESPANHA (ref 4) 

 

 

 

 

 

Para Portugal não passar a ser uma ilha ferroviária 

 Introdução da bitola europeia 

     na RFN é um imperativo 
 



Fecho de linhas de bitola ibérica em Espanha 

(estudo do ministério do Fomento 2013, ref 39)  sem a bitola 

europeia a RFN tenderia a tornar-se uma ilha ferroviária 
 



Interesse estratégico de Portugal:  

ligar a fachada Atlântica ao centro da Europa 

(Apresentação 

da ref 18) 



Corredores prioritários para financiamento pela UE 

Corredor Atlântico 

(Ref 31) 



2 – SOLUÇÕES TÉCNICAS 
 

 



 

 

Corredores Ferroviários Internacionais 

 

 

Sul     - Sines/Lisboa – Caia 

 

Norte – Aveiro - Salamanca 



Corredor Aveiro – Salamanca (troço português) 

Alternativas 

1 - Modernização da Linha da Beira Alta + 3º carril, com ou sem 

troços novos (via única em grande parte do percurso, 

80<Vmax<160km/h em Portugal) (PETI3+, ref 48,Anexo V) 
 



Corredor Aveiro – Salamanca (troço português) 

Alternativas 
 

2 - Linha nova Aveiro – Viseu – Salamanca em via dupla em todo 

o percurso (200km/h<Vmax<250km/h) 

 
 

Em ambos os casos: pendentes reduzidas, comboios 750m e 1400 ton 



Inconvenientes 
 

1 - Modernização da Linha da Beira Alta ( 1000 a 2000 M euros, 

fonte: GTIEVA) 

 - falta de capacidade 

 - não é competitivo para passageiros  

 

2 - Linha nova em via dupla em todo o percurso 

 - custo mais elevado ( 3500 a 4000 M euros, fonte: 

analogia com obras em Espanha + estudos da RAVE) 

 



Estudos de tráfego (do domínio público) 

Na comparação de 

alternativas estudos 

cujo conteúdo é 

“reservado” não são 

relevantes, porque cada 

interveniente  pode dizer 

que tem quantos quiser, 

com as conclusões que 

quiser. 

 

 

 

 

 

(ref 54) 



Capacidade da Linha da Beira Alta  para tráfego 

de contentores:  4000 kt / ano (ref 89) 

(mantendo constantes o nº de comboios de passageiros e outros tipos de carga) 



• Com quota modal da ferrovia no transporte 

terrestre de 5,2% a Linha da Beira Alta tem 

capacidade, mas com pouca folga. 

• Relatório não justifica a posição da vírgula: 

porquê 5,2% e não 52,0%? 

Resultados incompatíveis com as políticas da UE 



Questão da quota modal de 5,2% e da incompatibilidade face 

às políticas da UE foi colocada às partes envolvidas (incluindo 

as empresas portuguesas que integraram os consórcios 

internacionais que fizeram os estudos do RFC 4 e do Corredor 

Atlântico). Não está em causa a credibilidade das análises 

técnicas, mas as hipóteses em que se baseiam = ignorar as 

políticas de transportes da UE e as suas causas 

(sustentabilidade ambiental e energética). 



 

Argumentos apresentados não fazem sentido:  

 

1 - Políticas da UE são apenas para o centro da 

Europa. 

 

- O centro e a periferia comunicam, e se o transporte se fizer por 

meios diferentes obrigam a transbordos, que além de limitações 

de capacidade, reduzem a competitividade do sistema 

- Os problemas de sustentabilidade ambiental e energética que 

existem no centro , embora com diferenças, também existem na 

periferia (poluição, dependência energética) ou na ligação entre 

ambos (congestionamento nas auto-estradas dos Pirinéus) 



« lutter contre le mur de camions qui chaque jour 

encombre les routes et pollue l’atmosphère jusqu’à 

la frontière espagnole » (ref 58) 

Congestionamento - Pirinéus 



Construção da Y Basca – rede de bitola europeia 

no País Basco, terminará em 2019 

(Ref 92) 





Pergunta: as políticas francesa e espanhola para 

diminuir o nº de camiões nas travessias dos 

Pirinéus) tinham sido tidas em conta nos 

estudos?  SEM RESPOSTA 

 

(ref 42) 



 

2 - Credibilidade dos consultores  resultados 

devem estar certos 

Com esta vantagem poderiam facilmente demonstrar que quota 

de 5,2% era realista, o que ninguém fez. 

 

3 - UE provavelmente não aplicará instrumentos 

eficazes para concretizar os seus objectivos. 

Cumprir objectivos da UE é um dos critérios para atribuição de 

verbas do CEF. 

Legislação para taxar o transporte rodoviário 



CEF (Mecanismo Interligar a Europa) 
 

Prioridades na alocação de Fundos – servir objectivos da política 

europeia de transportes 

(ref 63) 



(ref 62) 



Directiva 2011/76/UE  

Pergunta: as políticas da UE 

para fomentar a transferência 

modal foram consideradas nos 

estudos? SEM RESPOSTA 

Ref 62 

(ref 64) 



Efeitos não considerados  
 

- competitividade da economia espanhola (comércio 

terrestre internacional) deixará de depender da rodovia 

com a extensão da bitola europeia aos principais portos e 

plataformas logísticas de Espanha 

 

-  medidas regulatórias e fiscais para implementar políticas 

europeias de transferência modal da rodovia para a 

ferrovia, em particular nas travessias dos Pirinéus 

Estudo do RFC 4 



Timings da 

construção da 

rede de bitola 

europeia em 

Espanha 

(ref 21) 



Construção da rede de bitola europeia 

Investimentos em transportes em Espanha 

• Nota de Imprensa (2011): 1,24% x PIB 

• PITVI (2012 a 2024): 0,8 a 0,85% (ref 47) 

1,24% 

0,8% a 0,85% 



Se o ritmo de investimento previsto em Espanha no PITVI até 

2024, nesta altura a bitola europeia, com ligações a toda a UE, 

estará nos principais portos e plataformas logísticas de 

Espanha.  

Imprevistos  2030 

 

A partir de 2024-2030 a Espanha e a França poderão limitar 

fortemente o número de camiões nos Pirinéus sem prejudicar a 

competitividade das suas economias porque disporão de uma 

alternativa competitiva à rodovia. 



Situação mais provável em 2030 

Principal plataforma logística do Centro e Norte de Portugal: 

SALAMANCA  

Linha 

entupida 
(ou quase a 

entupir) 



Modernização da linha da Beira Alta  

 Risco explosivo para a economia portuguesa 

 

Bastará uma simples decisão administrativa de um Governo 

estrangeiro, como a introdução de uma eco-taxa para 

camiões, para condenar as nossas empresas a uma drástica 

redução de competitividade e a economia a uma diminuição 

igualmente desastrosa da capacidade de atracção de 

investimento.  

Solução: linha nova, mista, via dupla, bitola europeia 



Corredor Sul – Lisboa/Sines – Caia 

Solução planeada (informação do domínio público) 

- Usar o canal da linha de Alta Velocidade entre Évora e 

Caia 

- Redução de velocidade entre Évora e Caia, de 350km/h 

para 220 km/h  poupança no sistema de sinalização 

de cerca de 2% do custo 

- Amputação do projecto da linha de AV a oeste de 

Évora, usando linhas existentes com 3º carril e 

eventualmente troços novos 

- Via única   



Inconvenientes 
 

- Perda de competitividade para passageiros por 

aumentar tempos de percurso e ser via única. 

 

- Transporte de passageiros Lisboa – Madrid continua 

dependente da via aérea 

 

- Desrespeito por compromissos internacionais  

prejuizos para Espanha que construiu a linha Madrid 

Badajoz a contar com o tráfego de Lisboa 



Inconvenientes 
 

- Redução da capacidade negocial de Portugal para 

obter melhorias de competitividade na ligação de 

Salamanca à fronteira portuguesa. 

1 – Eliminar 

pendentes 

excessivas que 

reduzem a 

competitividade 

do transporte de 

mercadorias 



 

2 - Aumentar a capacidade (passar de via única a via dupla) 

3 - Melhorar o traçado. 

Vilar Formoso 
Guarda 

(ref 89) 



Solução (Sines – Caia) 

 

- Via dupla, Vmax=350 km/h, usando corredor da AV 

do Caia a Vendas Novas (para planear mais tarde a 

rede na região de Lisboa) 

 

- Nova linha directa entre a ponte de Alcácer e Sines 

 

- Vendas Novas – ponte de Alcácer: 3º carril ou nova 

via de bitola europeia ao lado da via existente 



Corredores ferroviários internacionais 
  

- Soluções planeadas são remendos que não 

servem as necessidades futuras e por isso são 

desperdícios  
 

- Soluções aqui propostas são mais caras que as 

planeadas mas servem as necessidades da 

economia portuguesa e preservam a credibilidade 

do Estado. É preferível ter soluções competitivas e 

de futuro em 2024-2030 do que remendos em 2020. 

 



3 – FINANCIAMENTO 
(dúvidas e preocupações) 

 

 



Fundos UE (transportes) 
 

PETI3+ (ref 48) 2683 milhões euros (2014-2020) 



Alocação de Fundos UE   

(sector dos transportes) 

 

Acordo de Parceria Portugal UE 2014-2020 (ref 66): 845 M 

euros 

POCI Compete 2020 (ref 90): 709 M euros (valores indicativos) 

845-709= 136 M euros  Programas Operacionais dos Açores e Madeira 



CEF (Mecanismo Interligar a Europa) 
 

Parte I – CEF Coesão: verbas disponíveis apenas para os países 

da Coesão (verba reservada a Portugal se os 

projectos forem considerados credíveis: 510 M euros) – 

comparticipação da UE = 85% 
 

 

Parte II – CEF UE: acessível a todos os estados membros da UE 

 (não há quotas nacionais) 
 

Verbas disponíveis para o período 2014- 2020 

 

 CEF Coesão: 11 300 Milhões de euros 

 

 CEF UE: 14 900 Milhões de euros 

 



Critérios de alocação de verbas do CEF - UE 

 

 Transferência modal 

(ref 30) 

(ref 63) 



Verbas do CEF  alocadas a Portugal 

 

CEF Coesão – há 2 calls até 2016, depois deixa de haver 

verbas reservadas por país. Na 1ª call Portugal não 

apresentou candidaturas para obras, mas recebeu 6,5 M 

para estudos (ref 91). Na 2ª call espera receber o restante 

dos 510 M euros alocados a Portugal 

 



CEF UE – na 1ªcall foi atribuída a maior parte da verba 

total disponível. De acordo com as listas de projectos 

financiados (ref 91 e ref 93) Portugal recebeu cerca de 150 

M euros. Ferrovia: 129 M euros para Évora-Caia 

Ref 91 

 

 

 

 

 

 

 

Ref 93 



709   

510 ou  

143 ou  
 

GTIEVA    PETI3+           Realidade (?) 

  2760        2683     709 + 510 + 143 = 1362       Milhões de euros 

(ref 29, Anexo II) 



Fundos da UE para os transportes  

 

  metade do previsto no PETI3+ 

 

  execução do PETI3+ é impossível (a não ser com mais 

investimento público do OE) 



Excerto de um documento apresentado ao Sr 

Secretário de Estado dos Transportes em  

Dezembro de 2011 

(ref 18, Apresentação) 



Que projectos credíveis existiam na REFER 

à data de fecho da 1ª call  (Fev. 2015) que 

não existissem já em 2011 ? 

Se existiam porque não foram candidatados ? 

CEF – UE 
 

Como é possível que Portugal só tenha recebido 150 

M euros (1% do total, menos de 1/8 do previsto pelo 

GTIEVA) ? 



Corredores ferroviários internacionais 
 
Financiamento previsto no PETI3+ (milhões de euros) 

 

UE = 700 + 352 = 1052  

 

Privados = 600   

 

OE = 345 + 488 = 833  

 
Financiamento real (milhões de euros) 

 

UE = 510 (CEF Coesão) + 129(CEF UE) + < 207 (POCI) < 846  

 

Privados. Como serão ressarcidos ? PPP ? 

 

OE – não vai ser desviado devido a faltas noutros projectos ? 

 

 



Corredor da fachada Atlântica   

Leixões – Lisboa – Sines 
 

 

- Nova linha: nada se fará até 2020 
 

-  Com o ritmo de investimento previsto é irrealista pensar 

que se pode terminar a parte portuguesa do Corredor 

Atlântico até 2030 



Se as políticas não mudarem Portugal não cumprirá 

este compromisso com os seus parceiros da UE 

(ref 30) 



CEF – UE 
 

Que projectos vai a IP apresentar na 2ªcall, que já 

abriu e termina em Fevereiro de 2016? Qual a 

credibilidade dos mesmos face às políticas e 

prioridades de alocação de Fundos da UE (em 

particular promover a transferência modal e 

introduzir condições de interoperabilidade)? 



Investimento público (OE) em ferrovia 

Portugal – PETI3+  1359 / 7 = 194 M euros / ano (slide 48) 

Espanha – 3561 + 153 + 461 = 4175 M euros em 2015, com 

tendência para aumentar ligeiramente ao longo 

do tempo 

(ref 70) 



Economia espanhola  6 x economia portuguesa 

 

Investimento em ferrovia em Espanha  4175 / 194 = 22 x 

investimento em ferrovia em Portugal  

 

Esforço de investimento em Portugal < 1/3 x esforço de 

investimento em Espanha. 

 

Espanha começou a construir a rede ferroviária de bitola 

europeia em 1988. Portugal ainda não construiu 1km de 

linha em bitola europeia  Portugal “só” tem um atraso 

de 27 anos em relacção a Espanha, com tendência para 

aumentar 



Sem investimento público  não haveria estradas, 

caminhos-de-ferro, portos e aeroportos  não haveria 

desenvolvimento económico  Portugal estaria na Idade 

Média 

 

 É preciso que o preconceito contra o investimento 

público não continue a ser a base da decisão política 

(ref 66) 



Mau investimento público do passado (ex: auto-estradas 

vazias)  dívidas  austeridade  não repetir erros do 

passado  Conclusão: investimento público é 

necessário, mas tem de ser assertivo  É preciso um 

Governo que saiba distinguir desperdícios de investimentos 

úteis à competitividade da economia. 

 

Investimento na rede ferroviária de bitola europeia  longo 

prazo  sustentabilidade no tempo  equilíbrio orçamental 

do Estado 

 

Investimento na ferrovia  reafectação de verbas do 

Acordo de Parceria e do OE 



Versão digitaI: ref 89 

Fundamentação detalhada no livro: 
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